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8.6.11 - O candidato não recomendado na avaliação psicotécnica 
poderá agendar sessão com o psicólogo ou psiquiatra responsável 
pelo exame, para obter conhecimento detalhado das razões 
de sua não-recomendação. Nesta sessão, o candidato deverá 
comparecer pessoalmente, quando receberá um laudo-síntese 
contendo os resultados do exame, bem como as explicações 
pertinentes à sua avaliação. As informações técnicas e relativas 
ao perfi l do candidato somente poderão ser discutidas com o 
psicólogo ou psiquiatra responsável pelo exame.
8.6.12 - É de inteira responsabilidade do candidato manter seu 
e-mail atualizado, comunicando qualquer alteração à Secretaria 
do Concurso da Magistratura, pelo e-mail concurso.juiz@trt8.
jus.br.
8.6.13 - Encerrada a análise da documentação da inscrição 
defi nitiva, a realização dos exames de sanidade física e mental 
e psicotécnico, a sindicância da vida pregressa e a investigação 
social, o Presidente da Comissão de Concurso fará publicar edital 
com a relação dos candidatos cuja inscrição defi nitiva haja sido 
deferida, ao tempo em que os convocará para realização do 
sorteio dos pontos para prova oral, bem como para realização 
das arguições.
8.7 - 4ª ETAPA - PROVA ORAL
8.7.1 - A prova oral será prestada em sessão pública, na presença 
de todos os membros da Comissão Examinadora, vedado o 
exame simultâneo de mais de um candidato.
8.7.2 - Haverá registro em gravação de áudio e vídeo ou por 
qualquer outro meio que possibilite a sua posterior reprodução.
8.7.3 - Os temas e disciplinas objeto da prova oral são os 
concernentes à segunda etapa do concurso, conforme relação 
de disciplinas discriminadas no item 8.2, letra “d”, cabendo à 
Comissão Examinadora agrupá-los, a seu critério, para efeito de 
sorteio, em programa específi co.
8.7.4 - O programa específi co será divulgado no endereço 
eletrônico do Tribunal www.trt8.jus.br/concurso, até 5 (cinco) 
dias antes da realização da prova oral.
8.7.5 - O sorteio público de ponto será feito para cada candidato 
com a antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas.
8.7.6 - A arguição do candidato versará sobre conhecimento 
técnico acerca dos temas relacionados ao ponto sorteado, 
cumprindo à Comissão avaliar-lhe o domínio do conhecimento 
jurídico, a adequação da linguagem, a articulação do raciocínio, 
a capacidade de argumentação e o uso correto do vernáculo.
8.7.7 - A ordem de arguição dos candidatos defi nir-se-á por 
sorteio, no dia e hora marcados para início da prova oral.
8.7.8 - Cada examinador disporá de até 15 (quinze) minutos 
para a arguição do candidato, atribuindo-lhe nota na escala de 
0 (zero) a 10 (dez).
8.7.9 - Durante a arguição, o candidato poderá consultar códigos 
ou legislação esparsa não comentados ou anotados, a critério da 
Comissão Examinadora.
8.7.10 - A nota fi nal da prova oral será o resultado da média 
aritmética simples das notas atribuídas pelos examinadores.
8.7.11 - Recolher-se-ão as notas em envelope, que será lacrado 
e rubricado pelos examinadores imediatamente após o término 
da prova oral.
8.7.12 - Os resultados das provas orais serão divulgados, em 
sessão pública, tão logo encerradas todas as provas, e publicados 
pelo Presidente da Comissão de Concurso no prazo de 2 (dois) 
dias úteis após a divulgação.
8.7.13 - Considerar-se-ão aprovados e habilitados para a próxima 
etapa os candidatos que obtiverem nota não inferior a 6 (seis).
8.8 - 5ª ETAPA - AVALIAÇÃO DE TÍTULOS
8.8.1 - Após a publicação do resultado da prova oral, a Comissão 
de Concurso avaliará os títulos dos candidatos aprovados.
8.8.2 - A comprovação dos títulos far-se-á no momento da 
inscrição defi nitiva, considerados para efeito de pontuação os 
obtidos até então.
8.8.3 - É ônus do candidato produzir prova documental idônea 
de cada título, não se admitindo a concessão de dilação de prazo 
para esse fi m.
8.8.4 - Constituem títulos:
I - exercício de cargo, emprego ou função pública privativa de 
bacharel em Direito pelo período mínimo de 1 (um) ano:
a - Judicatura (Juiz): até 3 (três) anos - 1,75; acima de 3 (três) 
anos - 2,00;
b - Pretor, Ministério Público, Defensoria Pública, Advocacia-
Geral da União, Procuradoria (Procurador) de qualquer órgão 
ou entidade da Administração Pública direta ou indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios: até 3 (três) anos - 1,25; acima de 3 
(três) anos - 1,50;

II - exercício do Magistério Superior na área jurídica pelo período 
mínimo de 5 (cinco) anos:
a - mediante admissão no corpo docente por concurso ou 
processo seletivo público de provas e/ou títulos - 0,75;
b - mediante admissão no corpo docente sem concurso ou 
processo seletivo público de provas e/ou títulos - 0,25;
III - exercício de outro cargo, emprego ou função pública 
privativa de bacharel em Direito não previsto no inciso I, pelo 
período mínimo de 1 (um) ano:
a - mediante admissão por concurso: até 3 (três) anos - 0,25; 
acima de 3 (três) anos - 0,50;
b - mediante admissão sem concurso: até 3 (três) anos - 0,10; 
acima de 3 (três) anos - 0,15;
IV - exercício efetivo da advocacia pelo período mínimo de 3 
(três) anos: até 5 (cinco) anos - 0,10; entre 5 (cinco) e 8 (oito) 
anos - 0,15; acima de 8 (oito) anos - 0,20;
V - aprovação em concurso público, desde que não tenha sido 
utilizado para pontuar no inciso I:
a - Judicatura (Juiz/Pretor), Ministério Público, Defensoria 
Pública, Advocacia-Geral da União, Procuradoria (Procurador) 
de qualquer órgão ou entidade da Administração Pública direta 
ou indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios - 0,50;
b - outro concurso público para cargo, emprego ou função 
privativa de bacharel em Direito não constante do subitem V, 
“a” - 0,10;
VI - diplomas em Curso de Pós-Graduação:
a - Doutorado reconhecido ou revalidado: em Direito ou em 
Ciências Sociais ou Humanas - 0,75;
b - Mestrado reconhecido ou revalidado: em Direito ou em 
Ciências Sociais ou Humanas - 0,50;
c - Especialização em Direito, na forma da legislação educacional 
em vigor, com carga horária mínima de trezentos e sessenta 
horas (360) horas-aula, cuja avaliação haja considerado 
monografi a de fi nal de curso - 0,25;
VII - graduação em qualquer curso superior reconhecido ou curso 
regular de preparação à Magistratura ou ao Ministério Público, 
com duração mínima de 1 (um) ano, carga horária mínima de 720 
(setecentas e vinte) horas-aula, frequência mínima de setenta e 
cinco por cento (75%) e nota de aproveitamento - 0,05;
VIII - curso de extensão sobre matéria jurídica de mais de cem 
(100) horas-aula, com nota de aproveitamento ou trabalho de 
conclusão de curso e frequência mínima de setenta e cinco por 
cento (75%) - 0,05;
IX - publicação de obras jurídicas:
a - livro jurídico de autoria exclusiva do candidato com apreciável 
conteúdo jurídico - 0,25;
b - artigo ou trabalho publicado em obra jurídica coletiva 
ou revista jurídica especializada, com conselho editorial, de 
apreciável conteúdo jurídico - 0,10;
X - láurea universitária no curso de Bacharelado em Direito - 
0,05;
XI - participação em banca examinadora de concurso público 
para o provimento de cargo da Magistratura, Ministério Público, 
Advocacia Pública, Defensoria Pública ou de cargo de docente em 
instituição pública de ensino superior - 0,25;
XII - exercício, no mínimo durante 1 (um) ano, das atribuições 
de conciliador nos juizados especiais, ou na prestação de 
assistência jurídica voluntária - 0,05;
8.8.5 - De acordo com o gabarito previsto para cada título, os 
membros da Comissão de Concurso atribuirão ao candidato nota 
de 0 (zero) a 10 (dez) pontos, sendo esta a nota máxima, ainda 
que a pontuação seja superior.
8.8.6 - Não constituem títulos:
I - a simples prova de desempenho de cargo público ou função 
eletiva;
II - trabalhos que não sejam de autoria exclusiva do candidato;
III - atestados de capacidade técnico-jurídica ou de boa conduta 
profi ssional;
IV - certifi cado de conclusão de cursos de qualquer natureza, 
quando a aprovação do candidato resultar de mera frequência;
V - trabalhos forenses (sentenças, pareceres, razões de recurso, 
etc.)
8.8.7 - Os títulos deverão ser entregues separadamente dos 
documentos da inscrição defi nitiva.
8.8.8 - Os títulos deverão ser apresentados em fotocópias 
autenticadas em cartório ou por certidões circunstanciadas, 
emitidas pelo órgão competente.
IX - DA CLASSIFICAÇÃO E DA MÉDIA FINAL
9.1 - A classifi cação dos candidatos habilitados obedecerá 
à ordem decrescente da média fi nal, observada a seguinte 
ponderação:

a - da prova objetiva seletiva: peso 1;
b - da primeira e da segunda prova escrita: peso 3 para cada 
prova;
c - da prova oral: peso 2;
d - da prova de títulos: peso 1.
9.2 - Em nenhuma hipótese, haverá arredondamento de nota, 
desprezadas as frações além do centésimo nas avaliações de 
cada etapa do certame.
9.3 - A média fi nal, calculada por média aritmética ponderada 
que leve em conta o peso atribuído a cada prova, será expressa 
com 3 (três) casas decimais.
9.4 - Para efeito de desempate, prevalecerá a seguinte ordem 
de notas:
a - a das duas provas escritas somadas;
b - a da prova oral;
c - a da prova objetiva seletiva;
d - a da prova de títulos.
9.5 - Persistindo o empate, prevalecerá o candidato de maior 
idade.
9.6 - Considerar-se-á aprovado para provimento do cargo o 
candidato que for habilitado em todas as etapas do concurso.
9.7 - Ocorrerá eliminação do candidato que:
a - não obtiver classifi cação, observado o redutor previsto no 
artigo 44 da Resolução nº 75/2009, do Conselho Nacional de 
Justiça, fi cando assegurada a classifi cação dos candidatos 
empatados na última posição de classifi cação;
b - for contraindicado na terceira etapa;
c - não comparecer à realização de qualquer das provas escritas 
ou oral no dia, hora e local determinados pela Comissão de 
Concurso, munido de documento ofi cial de identifi cação;
d - for excluído da realização da prova por comportamento 
inconveniente, a critério da Comissão de Concurso.
9.8 - Aprovado pela Comissão de Concurso o quadro 
classifi catório, será o resultado fi nal do concurso submetido à 
homologação do Tribunal.
9.9 - A ordem de classifi cação prevalecerá para a nomeação dos 
candidatos.
X - DO CANDIDATO PORTADOR DE DEFICIÊNCIA
10.1 - As pessoas com defi ciência que declararem tal condição, no 
momento da inscrição preliminar, terão reservados 5% (cinco por 
cento) do total das vagas oferecidas no Edital do concurso, vedado 
o arredondamento superior, conforme disposto no artigo 73 da 
Resolução nº 75/2009, do Conselho Nacional de Justiça.
10.2 - Para efeitos de reserva de vaga, consideram-se pessoas 
com defi ciência aquelas que se amoldam nas categorias 
discriminadas no artigo 4º do Decreto 3.298, de 20 de dezembro 
de 1999.
10.3 - A avaliação sobre a compatibilidade da defi ciência com a 
função judicante deve ser empreendida no estágio probatório a 
que se submete o candidato aprovado no certame.
10.4 - Além das exigências comuns a todos os candidatos para 
a inscrição no concurso, o candidato com defi ciência deverá, no 
ato de inscrição preliminar:
a - em campo próprio da fi cha de inscrição, declarar a opção por 
concorrer às vagas destinadas a pessoas com defi ciência, bem 
como juntar atestado médico que comprove a defi ciência alegada 
e que contenha a espécie, o grau ou nível da defi ciência de que 
é portador, a CID (Classifi cação Internacional de Doenças) e a 
provável causa dessa defi ciência.
b - preencher outras exigências ou condições constantes do 
Edital.
10.5 - A data de emissão do atestado médico referido no item 
anterior, letra “a”, deverá ser de, no máximo, 30 (trinta) dias 
antes da data de publicação do Edital de abertura do concurso.
10.6 - A não apresentação, no ato de inscrição, de qualquer um 
dos documentos especifi cados na letra “a”, bem como o não 
atendimento das exigências ou condições referidas na letra “b”, 
ambas do item 10.4, implicará o indeferimento do pedido de 
inscrição no sistema de reserva de vaga de que trata o presente 
capítulo, passando o candidato automaticamente a concorrer às 
vagas com os demais inscritos não portadores de defi ciência, 
desde que preenchidos os outros requisitos previstos no Edital.
10.7 - O candidato com defi ciência submeter-se-á, em dia e 
hora designados pela Comissão de Concurso, sempre antes da 
prova objetiva seletiva, à avaliação de Comissão Multiprofi ssional 
quanto à existência e relevância da defi ciência, para os fi ns 
previstos neste Edital.
10.7.1 - O candidato com defi ciência que não comparecer à 
avaliação da Comissão Multiprofi ssional, no dia e hora agendados, 
passará a concorrer às vagas não reservadas.


